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 Data: 29 de dezembro de 2016. 

 

 

Súmula: “Dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração da Lei Orçamentária Anual para 

2017 e dá outras providências”. 

 

 
A Câmara Municipal de Guaratuba aprovou e eu, 

Prefeita Municipal, sanciono a seguinte lei: 

 

        A Prefeita Municipal de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, submete à apreciação da Câmara Municipal de 

Guaratuba, o seguinte Projeto de Lei: 

 

Art. 1º - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2º, do 

art. 165, da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, no art. 4º, da 

Lei Complementar Federal  nº 101, de 4 de maio de 2000 e no § 2º, do art. 

121, da Lei Orgânica do Município de Guaratuba, de 4 de abril de 1990, as 

diretrizes orçamentárias do Município, relativas ao exercício de 2017, 

compreendendo: 

I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

II - a organização e estrutura dos orçamentos; 

III - as diretrizes gerais para a elaboração e a execução dos orçamentos e 

suas alterações; 

IV – as disposições relativas a dívida municipal 

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 

encargos sociais; 

VI - as disposições sobre a Legislação Tributária do Município; 

VII - as disposições gerais. 
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CAPÍTULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL 

 

Art. 2º - As metas e as prioridades são especificadas no Anexo I - Das 

Metas e Prioridades da Administração Municipal, sendo estabelecidas por 

programas e ações, os quais integram o projeto de Lei do Plano Plurianual, 

relativo ao período de 2014 a 2017 e, ainda, a Lei Orçamentária Anual para 

2017, sendo que esta será encaminhada à Câmara Municipal até 30 de 

outubro de 2016. 

Parágrafo único - A regra contida no caput deste artigo, não se constitui em 

limite à programação das despesas. 

 

Art. 3º - As Metas Fiscais são as especificadas no Anexo II, elaborado 

de acordo com o § 1º, do art. 4º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 

2000, abrangendo todos os órgãos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social. 

 

Art. 4º - Os Riscos Fiscais são elencados em Anexo próprio, elaborado 

de acordo com o § 3º, do art. 4º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 

2000, abrangendo todos os órgãos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social. 

 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 5º - A Lei Orçamentária Anual para 2017 compreenderá o 

Orçamento Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social. 

 

Art. 6º - Para os efeitos desta lei, entende-se por: 

I - programa - é o instrumento de organização da ação governamental, o 

qual visa à concretização dos objetivos pretendidos, mensurados pelos 

indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 

II - ação - especifica a forma de alcance do objetivo do programa de 

governo, onde descreve o produto e a meta física programada e sua 

finalidade, bem como os investimentos devem ser detalhados em unidades 

e medidas; 

III - operações especiais - são despesas que não contribuem para a 

manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações do governo, das quais 
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não resultam em um produto e não geram contraprestação direta sob a 

forma de bens ou serviços, estão atreladas à codificação da ação; 

IV - projeto - é o instrumento de programação, o qual visa alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas 

no tempo, das quais resulta em um produto que concorre para a expansão 

ou aperfeiçoamento das ações do governo, está atrelado à codificação da 

ação; 

V - atividade - é o instrumento de programação, o qual visa alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se 

realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta em um produto 

necessário à manutenção das ações do governo, está atrelada à codificação 

da ação; 

VI - unidade orçamentária - é o mesmo nível da classificação institucional, 

agrupada em órgãos orçamentários, entendidos como o de maior nível da 

classificação institucional; 

§ 1º - A classificação funcional será composta por funções e subfunções, 

identificadas por um código de cinco dígitos, sendo dois dígitos para a 

função e três dígitos para a subfunção. 

§ 2º - A classificação da estrutura programática será composta por 

programas e ações, identificados por um código de oito dígitos, sendo 

quatro dígitos para o programa e quatro dígitos para a ação: 

I - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir seus 

objetivos, especificando os respectivos valores e metas, bem como as 

unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação; 

II - Cada ação terá no seu primeiro dígito, a identificação de códigos 

classificados em operações especiais, projetos e atividades. 

 

Art. 7º - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a 

despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação 

em seu menor nível, com as suas respectivas dotações, especificando a 

unidade orçamentária, as categorias econômicas, os grupos de natureza da 

despesa, as modalidades de aplicação, os elementos de despesa, o 

identificador de uso, o grupo de destinação de recursos e as fontes de 

recursos. 

§ 1º - Nos grupos de natureza da despesa será observado o seguinte 

detalhamento: 

I - pessoal e encargos sociais - 1; 

II - juros e encargos da dívida - 2; 

III - outras despesas correntes - 3; 
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IV - investimentos - 4; 

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à 

constituição ou aumento de capital de empresas - 5; 

VI - amortização da dívida - 6. 

§ 2º - A Reserva de Contingência prevista no art. 10, desta lei, será 

identificada pelo dígito nove no que se refere ao grupo de natureza da 

despesa. 

§ 3º - A especificação por elemento de despesa será apresentada por 

unidade orçamentária, conforme a sua aplicação. 

§ 4º - Na especificação das modalidades de aplicação será observada, no 

mínimo, o seguinte detalhamento: 

I - transferências à União - 20; 

II - transferências a Estados e ao Distrito Federal - 30; 

III - transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos - 50; 

IV - transferências a Instituições Multigovernamentais - 70; 

V - transferências a Consórcios Públicos - 71; 

VI - aplicações Diretas - 90; 

VII - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e 

entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - 91. 

§ 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou extinguir os 

códigos da modalidade de aplicação, incluídos na Lei Orçamentária Anual 

para 2016 e em seus Créditos Adicionais. 

Art. 8º - A Lei Orçamentária Anual para 2017 conterá a destinação de 

recursos, classificados por fonte padrão, origem, aplicação e 

desdobramento, regulamentados pela Secretaria do Tesouro Nacional.      

§ 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou extinguir os 

códigos da destinação de recursos, composta por fonte padrão, origem, 

aplicação e desdobramento. 

§ 2º - O Município poderá incluir na Lei Orçamentária Anual para 2017, 

outras fontes de recursos para atender as suas peculiaridades, além das 

determinadas pelo caput deste artigo. 

 

Art. 9º - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão 

a programação dos Poderes Legislativo e Executivo, seus órgãos, 

autarquias, e fundos, instituídos e mantidos pela Administração Municipal.  

 

Art. 10 - Será constituída a Reserva de Contingência exclusivamente 

com recursos do Orçamento Fiscal que, no projeto de Lei Orçamentária 

Anual para 2017 equivalerá no mínimo, a um por cento da Receita Corrente 
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Líquida, para atender às determinações da Lei Complementar Federal nº 

101, de 2000. 

§ 1º - Além de atender às determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

a Reserva de Contingência poderá ser utilizada como recurso para abertura 

de Créditos Adicionais. 

 

Art. 11 - A alocação dos créditos orçamentários será feita para a 

unidade orçamentária, responsável pela execução das ações 

correspondentes, ficando proibida a consignação de recursos a título de 

transferências para as unidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social. 

 

Art. 12 - O projeto de Lei Orçamentária Anual para 2017, que o Poder 

Executivo encaminhará à Câmara Municipal de Guaratuba, constituir-se-á 

de: 

I - texto da lei; 

II - quadros orçamentários consolidados; 

III - anexos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, discriminando a 

receita por fontes de recursos e a despesa, na forma da legislação vigente; 

IV - evolução da receita dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 

segundo as categorias econômicas e seu desdobramento em fontes; 

V - evolução da despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 

segundo as categorias econômicas e os grupos de natureza da despesa; 

VI - resumo das receitas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por 

categoria econômica e origem dos recursos; 

VII - resumo das despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 

por categoria econômica e origem dos recursos; 

VIII - receita e despesa, dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 

segundo as categorias econômicas, conforme o Anexo I, da Lei Federal nº 

4.320, de 1964; 

IX - receita dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, de acordo com 

a classificação constante do Anexo III, da Lei Federal nº 4.320, de 1964; 

X - despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo o 

poder e o órgão, a destinação de recursos e os grupos de natureza da 

despesa; 

XI - despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo a 

função, a subfunção, o programa, os grupos de natureza da despesa e as 

modalidades de aplicação; 
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XII - despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo os 

Programas de Governo; 

XIII - programação referente à aplicação de recursos mínimos para o 

financiamento das ações de ensino, visando ao cumprimento do art. 212, da 

Constituição Federal, de 1988; 

XIV - programação referente à aplicação de recursos mínimos para o 

financiamento das ações e serviços públicos de saúde, conforme a Emenda 

Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000. 

] 

 

 

 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E 

A EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

 

Art. 13 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 

Orçamentária Anual para 2017 deverão ser realizadas de modo a evidenciar 

a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e 

permitindo o amplo acesso da sociedade às informações relativas a cada 

uma destas etapas. 

 

Art. 14 - Será garantida a destinação de recursos orçamentários para a 

oferta de programas públicos de atendimento à infância e à adolescência no 

Município, conforme disposto no art. 227, da Constituição Federal, de 1988 

e no art. 4º, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e suas 

alterações - Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

Art. 15 - Quanto à elaboração, à aprovação e à execução da Lei 

Orçamentária Anual para 2017, deverá ser levado em conta o alcance das 

disposições do Anexo de Metas Fiscais e do Anexo de Riscos Fiscais, 

constantes no Anexo II desta lei. 

 

Art. 16 - As metas e prioridades a serem incluídas no Projeto de Lei 

Orçamentária deverão estar compatíveis com a Lei do Plano Plurianual 

para o período de 2014 a 2017 e com a Lei das Diretrizes Orçamentária 

para o período de sua vigência. 

 

Art. 17 - Na programação da despesa não poderão ser: 
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I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de 

recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 

II - incluídas despesas a título de investimentos - Regime de Execução 

Especial, ressalvados os casos de calamidade pública formalmente 

reconhecidos, na forma do § 3º, do art. 167, da Constituição Federal, de 

1988. 

 

 

Art. 18 - O Poder Executivo fica autorizado a repassar recursos pela 

concessão de Contribuições, Auxílios e subvenções às entidades privadas 

sem fins lucrativos, conforme determinar a legislação vigente na data dos 

repasses. 

 

Art. 19 - Os projetos de lei relativos à abertura de Créditos Adicionais 

serão apresentados na forma e com os detalhamentos idênticos aos da Lei 

Orçamentária Anual para 2017. 

 

Art. 20 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos 

Adicionais Suplementares, observados os limites e as condições 

estabelecidas neste artigo: 

I - suplementar as respectivas dotações, com recursos do superávit 

financeiro, apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior, de 

acordo com os saldos verificados em cada fonte de recurso e nos termos 

previstos no inciso I, do § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 1964; 

IV - suplementar as respectivas dotações, com recursos do excesso de 

arrecadação, 

verificado na respectiva fonte de recurso de cada unidade orçamentária, 

sobre o valor original aprovado nesta lei e nos termos previstos no inciso II, 

do § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 1964; 

V - suplementar as respectivas dotações, com recursos do excesso de 

arrecadação por tendência, nos termos previstos no inciso II, do § 1º e § 3º, 

do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 1964. 

 

Art. 21 - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo Municipal 

autorizado a abrir Créditos Adicionais Suplementares até o limite de 25%( 

vinte cinco por cento) do total da despesa autorizada, para seus  

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, nos termos previstos no § 1º, do 

art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 1964. 
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Art. 22 - A Receita Total do Município, prevista nos Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social, será programada de acordo com as seguintes 

prioridades: 

I - pessoal e encargos sociais e demais custeios administrativos e 

operacionais; 

II - pagamento de amortizações e encargos da dívida; 

III - cumprir os princípios constitucionais com a saúde e o ensino 

fundamental, bem como a garantia no que se refere à criança e ao 

adolescente; 

IV - garantir o cumprimento do princípio constitucional com o Poder 

Legislativo; 

V - aporte local para as operações de crédito; 

VI - aporte local para os convênios firmados com o Estado e com a União; 

VII - investimentos em andamento; 

VIII - novos investimentos. 

 

Art. 23 - O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as 

dotações destinadas a atender às ações da previdência social do servidor 

municipal, conforme o Regime Próprio de Previdência do Servidor – 

RPPS. 

 

Art. 24 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar a Programação 

Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, 

especificado por órgão, nos termos do art. 8º, da Lei Complementar Federal 

nº 101, de 2000, visando ao cumprimento da meta de resultado primário, 

estabelecida nesta lei. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo deverá publicar a Programação 

Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso até trinta 

dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual para 2017. 

 

Art. 25 - No prazo previsto no artigo anterior desta lei, o Poder 

Executivo deverá publicar as receitas previstas, desdobradas em metas 

bimestrais, nos termos do art. 13, da Lei Complementar Federal nº 101, de 

2000. 

 

Art. 26 - Caso seja necessária a limitação de empenhos, das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira, para o cumprimento do 

disposto no art. 9º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, serão 

fixados em ato próprio, os percentuais e os montantes estabelecidos para 
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cada órgão, entidade e fundo, bem como serão excluídas as despesas que 

constituem obrigação constitucional ou legal de execução e de forma 

proporcional à participação dos 

Poderes, no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária 

Anual para 2017. 

 

Art. 27 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 

despesas, que viabilizem a execução das mesmas, sem o cumprimento dos 

arts. 15 e 16, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 

Parágrafo único - A Contabilidade registrará os atos e os fatos, relativos à 

gestão orçamentário-financeira, que tenham efetivamente ocorridos, sem 

prejuízo das responsabilidades e das providências derivadas do caput deste 

artigo. 

 

Art. 28 - A execução da Lei Orçamentária Anual para 2017 e dos 

Créditos Adicionais obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na Administração 

Pública. 

 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS Á DÍVIDA MUNICIPAL 

 

        Art.29 - A administração da dívida pública municipal interna tem por 

objetivo minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública, e 

viabilizar fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal. 

 

 § lº A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da dívida, 

inclusive com a previdência social. 

 

§ 2º O município, através de seus órgãos, subordinar-se-ão às normas 

estabelecidas na Resolução 40/2001 do Senado Federal, que dispõe sobre 

os limites globais para o montante da dívida pública mobiliária, em 

atendimento ao disposto no art.52, incisos VI e IX da Constituição Federal.  

 

§ 3º Na Lei Orçamentária para o exercício de 2017, as despesas com 

amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixados com base nas 
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operações contratadas. 

 

§ 4º A despesa com precatórios judiciais e cumprimento de sentenças 

judiciais e sentenças de pagamento de requisição de pequenos valores, será 

programada, na Lei Orçamentária, em dotação específica responsável pelo 

débito. 

 

 § 5º- A Lei Orçamentária anual fixará os limites para pagamento das 

requisições de pequeno valor oriundas das sentenças judiciais. 

§ 6º- Ultrapassado o limite previsto no Parágrafo anterior, as Requisições 

de Pequenos Valores serão consignadas para inscrição no orçamento do 

exercício financeiro seguinte. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO 

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 

Art. 30 - As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas, 

observando-se ao disposto nas normas constitucionais aplicáveis, na Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000, na Lei Federal nº 9.717, de 27 de 

novembro de 1998 e na legislação municipal em vigor. 

 

CAPÍTULO VI 

 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO 

MUNICÍPIO 

 

 

        Art. 31 – A estimativa da receita que constará do projeto de lei 

orçamentária para o exercício de 2017, com vistas à expansão da base 

tributária e conseqüente aumento das receitas próprias, contemplará 

medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, 

dentre os quais: 

 

I - todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes 

do orçamento fiscal, inclusive as diretamente arrecadadas, serão 

devidamente classificadas e contabilizadas no mês em quem ocorrer o 

respectivo ingresso. 
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II - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação 

de tributos, objetivando a sua maior exatidão; 

 

III - aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos 

processos tributário-administrativos, visando à racionalização, 

simplificação e modernização; 

 

IV - aperfeiçoamento dos processos por meio de revisão e racionalização 

das rotinas e processos, objetivando a modernização, a padronização de 

atividades, a melhoria dos controles internos e a eficiência na prestação dos 

serviços; 

 

V - a aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da 

prática de infração da legislação tributária. 

       Art. 32. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior, levará em 

consideração adicionalmente, o impacto de alteração na legislação 

tributária, observados a capacidade econômica do contribuinte, com 

destaque para: 

 

I - atualização da Planta Genérica de Valores do Município, ajustando-a 

aos movimentos de valorização do mercado mobiliário; 

 

II - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e 

Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de 

pagamentos, descontos e isenções; 

 

III- revisão da legislação sobre o uso do solo;  

 

IV - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a 

corrigir distorções; 
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V - instituição de taxas pela utilização efetiva de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 

disposição 

 

VI - revisão das isenções de tributos municipais, para manter o interesse 

público e a justiça fiscal; 

 

VII - a instituição de novos tributos ou a modificação em decorrência de 

alterações legais, daqueles já instituídos. 

 

Parágrafo Único - As receitas oriundas de atividades econômicas exercidas 

no Município, terão as suas fontes revisadas e atualizadas, considerando os 

fatores conjunturais e sociais que possam influenciar as suas respectivas 

produtividades. 

 

        Art.33 . Os valores venais que servirão de base de cálculo para 

lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, para o exercício de 

2017 e subseqüentes, serão apurados pelo Poder Executivo, conforme 

Legislação Municipal. 

 

§ 1º O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano de 2017 

terá desconto de 10% (dez por cento) do valor lançado para pagamento 

antecipado na forma do regulamento. 

 

       Art.34 . A administração do Município despenderá esforços no sentido 

de diminuir o volume da Dívida Ativa inscrita de natureza tributária e não 

tributária. 

 

       Art.35 . O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício 

de natureza tributária somente será aprovado se atendidas as exigências do 

art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

 

        Art.36. Todo Projeto de Lei enviado pelo Executivo versando sobre 

concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de 
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isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base 

de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições 

e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, além de 

atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000, deve ser instruído com demonstrativo de que não prejudicará o 

cumprimento de obrigações constitucionais, legais e judiciais a cargo do 

Município e que não afetará as metas de resultado nominal e primário, bem 

como as ações de caráter social, particularmente a educação, saúde e 

assistência social. 

 

        Art.37 . O Projeto de Lei Orçamentária Anual poderá considerar na 

previsão da receita o incremento de arrecadação decorrentes das alterações 

tributárias propostas, desde que as despesas sejam detalhadas por projetos e 

atividades orçamentários, que ficam condicionados à aprovação dessas 

alterações. 

 

        Art.38 . Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 

ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, 

poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo 

como renúncia de receita consoante art. 14 § 3º da Lei Complementar 

Federal nº 101/2000. 

 

Art. 39 - Os impactos decorrentes de modificações na legislação 

tributária ocorridas até 31 de agosto de 2016, serão considerados nas 

previsões de receitas da Lei Orçamentária Anual para 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

                                               

Prefeitura Municipal de Guaratuba 
Estado do Paraná 

 

 
 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 40 - As entidades privadas beneficiadas com recursos do 

Município, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder 

Público, com a finalidade de verificar o cumprimento das metas e dos 

objetivos. 

 

Art. 41 - Se o projeto de Lei Orçamentária Anual para 2017 não for 

aprovado até o término da Sessão Legislativa, a Câmara Municipal de 

Guaratuba será, de imediato, convocada extraordinariamente pelo Prefeito. 

 

Art.42 - Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for 

sancionado/promulgado até o dia 1º de janeiro de 2017, a programação 

constante do projeto encaminhado pelo Poder Executivo poderá ser 

executada em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de 

cada dotação, enquanto não se completar a sanção ou promulgação do ato. 

Parágrafo único - O disposto no caput deste artigo não se aplica às despesas 

na área de educação, saúde e assistência social, bem como as despesas da 

dívida pública municipal, podendo os gastos serem realizados em sua 

totalidade. 

 

Art. 43 - A reabertura dos Créditos Especiais e Extraordinários, 

conforme o disposto no § 2º, do art. 167, da Constituição Federal, de 1988, 

será efetivada mediante decreto do Poder Executivo. 

 

Art. 44 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete da Prefeita Municipal de Guaratuba, em  29 de dezembro de 

2016. 

 

 

 

 

Evani Justus 

Prefeita Municipal 
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                                    Lei nº 1.687  

 

 Data: 29 de dezembro de 2016. 

 

 

Súmula: “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da 

Lei Orçamentária Anual para 2017 e dá outras 

providências”. 

 

 

A Câmara Municipal de Guaratuba aprovou e eu, Prefeita 

Municipal, sanciono a seguinte lei: 
 

        A Prefeita Municipal de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

submete à apreciação da Câmara Municipal de Guaratuba, o seguinte Projeto de Lei: 

 

Art. 1º - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2º, do art. 165, da 

Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, no art. 4º, da Lei Complementar Federal  nº 

101, de 4 de maio de 2000 e no § 2º, do art. 121, da Lei Orgânica do Município de Guaratuba, 

de 4 de abril de 1990, as diretrizes orçamentárias do Município, relativas ao exercício de 2017, 

compreendendo: 

I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

II - a organização e estrutura dos orçamentos; 

III - as diretrizes gerais para a elaboração e a execução dos orçamentos e suas alterações; 

IV – as disposições relativas a dívida municipal 

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 

VI - as disposições sobre a Legislação Tributária do Município; 

VII - as disposições gerais. 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 2º - As metas e as prioridades são especificadas no Anexo I - Das Metas e 

Prioridades da Administração Municipal, sendo estabelecidas por programas e ações, os quais 

integram o projeto de Lei do Plano Plurianual, relativo ao período de 2014 a 2017 e, ainda, a 

Lei Orçamentária Anual para 2017, sendo que esta será encaminhada à Câmara Municipal até 

30 de outubro de 2016. 

Parágrafo único - A regra contida no caput deste artigo, não se constitui em limite à 

programação das despesas. 

 

Art. 3º - As Metas Fiscais são as especificadas no Anexo II, elaborado de acordo com o 

§ 1º, do art. 4º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, abrangendo todos os órgãos dos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 

 

Art. 4º - Os Riscos Fiscais são elencados em Anexo próprio, elaborado de acordo com o 

§ 3º, do art. 4º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, abrangendo todos os órgãos dos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 

 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 5º - A Lei Orçamentária Anual para 2017 compreenderá o Orçamento Fiscal e o 

Orçamento da Seguridade Social. 

 

CONTABILIDADE 
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Art. 6º - Para os efeitos desta lei, entende-se por: 

I - programa - é o instrumento de organização da ação governamental, o qual visa à 

concretização dos objetivos pretendidos, mensurados pelos indicadores estabelecidos no Plano 

Plurianual; 

II - ação - especifica a forma de alcance do objetivo do programa de governo, onde descreve o 

produto e a meta física programada e sua finalidade, bem como os investimentos devem ser 

detalhados em unidades e medidas; 

III - operações especiais - são despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou 

aperfeiçoamento das ações do governo, das quais não resultam em um produto e não geram 

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços, estão atreladas à codificação da ação; 

IV - projeto - é o instrumento de programação, o qual visa alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta em um produto 

que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento das ações do governo, está atrelado à 

codificação da ação; 

V - atividade - é o instrumento de programação, o qual visa alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 

permanente, das quais resulta em um produto necessário à manutenção das ações do governo, 

está atrelada à codificação da ação; 

VI - unidade orçamentária - é o mesmo nível da classificação institucional, agrupada em órgãos 

orçamentários, entendidos como o de maior nível da classificação institucional; 

§ 1º - A classificação funcional será composta por funções e subfunções, identificadas por um 

código de cinco dígitos, sendo dois dígitos para a função e três dígitos para a subfunção. 

§ 2º - A classificação da estrutura programática será composta por programas e ações, 

identificados por um código de oito dígitos, sendo quatro dígitos para o programa e quatro 

dígitos para a ação: 

I - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir seus objetivos, especificando os 

respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização 

da ação; 

II - Cada ação terá no seu primeiro dígito, a identificação de códigos classificados em 

operações especiais, projetos e atividades. 

 

Art. 7º - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa por 

unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com as 

suas respectivas dotações, especificando a unidade orçamentária, as categorias econômicas, os 

grupos de natureza da despesa, as modalidades de aplicação, os elementos de despesa, o 

identificador de uso, o grupo de destinação de recursos e as fontes de recursos. 

§ 1º - Nos grupos de natureza da despesa será observado o seguinte detalhamento: 

I - pessoal e encargos sociais - 1; 

II - juros e encargos da dívida - 2; 

III - outras despesas correntes - 3; 

IV - investimentos - 4; 

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à constituição ou aumento de 

capital de empresas - 5; 

VI - amortização da dívida - 6. 

§ 2º - A Reserva de Contingência prevista no art. 10, desta lei, será identificada pelo dígito 

nove no que se refere ao grupo de natureza da despesa. 

§ 3º - A especificação por elemento de despesa será apresentada por unidade orçamentária, 

conforme a sua aplicação. 

§ 4º - Na especificação das modalidades de aplicação será observada, no mínimo, o seguinte 

detalhamento: 

I - transferências à União - 20; 

II - transferências a Estados e ao Distrito Federal - 30; 

III - transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos - 50; 

IV - transferências a Instituições Multigovernamentais - 70; 

V - transferências a Consórcios Públicos - 71; 

VI - aplicações Diretas - 90; 

VII - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - 91. 
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§ 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou extinguir os códigos da modalidade 

de aplicação, incluídos na Lei Orçamentária Anual para 2016 e em seus Créditos Adicionais. 

Art. 8º - A Lei Orçamentária Anual para 2017 conterá a destinação de recursos, 

classificados por fonte padrão, origem, aplicação e desdobramento, regulamentados pela 

Secretaria do Tesouro Nacional.      

§ 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou extinguir os códigos da 

destinação de recursos, composta por fonte padrão, origem, aplicação e desdobramento. 

§ 2º - O Município poderá incluir na Lei Orçamentária Anual para 2017, outras fontes de 

recursos para atender as suas peculiaridades, além das determinadas pelo caput deste artigo. 

 

Art. 9º - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão a programação 

dos Poderes Legislativo e Executivo, seus órgãos, autarquias, e fundos, instituídos e mantidos 

pela Administração Municipal.  

 

Art. 10 - Será constituída a Reserva de Contingência exclusivamente com recursos do 

Orçamento Fiscal que, no projeto de Lei Orçamentária Anual para 2017 equivalerá no mínimo, 

a um por cento da Receita Corrente Líquida, para atender às determinações da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000. 

§ 1º - Além de atender às determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal, a Reserva de 

Contingência poderá ser utilizada como recurso para abertura de Créditos Adicionais. 

 

Art. 11 - A alocação dos créditos orçamentários será feita para a unidade orçamentária, 

responsável pela execução das ações correspondentes, ficando proibida a consignação de 

recursos a título de transferências para as unidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social. 

 

Art. 12 - O projeto de Lei Orçamentária Anual para 2017, que o Poder Executivo 

encaminhará à Câmara Municipal de Guaratuba, constituir-se-á de: 

I - texto da lei; 

II - quadros orçamentários consolidados; 

III - anexos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, discriminando a receita por fontes 

de recursos e a despesa, na forma da legislação vigente; 

IV - evolução da receita dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo as categorias 

econômicas e seu desdobramento em fontes; 

V - evolução da despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo as categorias 

econômicas e os grupos de natureza da despesa; 

VI - resumo das receitas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por categoria 

econômica e origem dos recursos; 

VII - resumo das despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por categoria 

econômica e origem dos recursos; 

VIII - receita e despesa, dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo as categorias 

econômicas, conforme o Anexo I, da Lei Federal nº 4.320, de 1964; 

IX - receita dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, de acordo com a classificação 

constante do Anexo III, da Lei Federal nº 4.320, de 1964; 

X - despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo o poder e o órgão, a 

destinação de recursos e os grupos de natureza da despesa; 

XI - despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo a função, a subfunção, o 

programa, os grupos de natureza da despesa e as modalidades de aplicação; 

XII - despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo os Programas de 

Governo; 

XIII - programação referente à aplicação de recursos mínimos para o financiamento das ações 

de ensino, visando ao cumprimento do art. 212, da Constituição Federal, de 1988; 

XIV - programação referente à aplicação de recursos mínimos para o financiamento das ações 

e serviços públicos de saúde, conforme a Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 

2000. 

] 
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CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E 

A EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

 

Art. 13 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária Anual 

para 2017 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, 

observando-se o princípio da publicidade e permitindo o amplo acesso da sociedade às 

informações relativas a cada uma destas etapas. 

 

Art. 14 - Será garantida a destinação de recursos orçamentários para a oferta de 

programas públicos de atendimento à infância e à adolescência no Município, conforme 

disposto no art. 227, da Constituição Federal, de 1988 e no art. 4º, da Lei Federal nº 8.069, de 

13 de julho de 1990 e suas alterações - Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

Art. 15 - Quanto à elaboração, à aprovação e à execução da Lei Orçamentária Anual 

para 2017, deverá ser levado em conta o alcance das disposições do Anexo de Metas Fiscais e 

do Anexo de Riscos Fiscais, constantes no Anexo II desta lei. 

 

Art. 16 - As metas e prioridades a serem incluídas no Projeto de Lei Orçamentária 

deverão estar compatíveis com a Lei do Plano Plurianual para o período de 2014 a 2017 e com 

a Lei das Diretrizes Orçamentária para o período de sua vigência. 

 

Art. 17 - Na programação da despesa não poderão ser: 

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente 

instituídas as unidades executoras; 

II - incluídas despesas a título de investimentos - Regime de Execução Especial, ressalvados os 

casos de calamidade pública formalmente reconhecidos, na forma do § 3º, do art. 167, da 

Constituição Federal, de 1988. 

 

 

Art. 18 - O Poder Executivo fica autorizado a repassar recursos pela concessão de 

Contribuições, Auxílios e subvenções às entidades privadas sem fins lucrativos, conforme 

determinar a legislação vigente na data dos repasses. 

 

Art. 19 - Os projetos de lei relativos à abertura de Créditos Adicionais serão 

apresentados na forma e com os detalhamentos idênticos aos da Lei Orçamentária Anual para 

2017. 

 

Art. 20 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Adicionais 

Suplementares, observados os limites e as condições estabelecidas neste artigo: 

I - suplementar as respectivas dotações, com recursos do superávit financeiro, apurado em 

Balanço Patrimonial do exercício anterior, de acordo com os saldos verificados em cada fonte 

de recurso e nos termos previstos no inciso I, do § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 

1964; 

IV - suplementar as respectivas dotações, com recursos do excesso de arrecadação, 

verificado na respectiva fonte de recurso de cada unidade orçamentária, sobre o valor original 

aprovado nesta lei e nos termos previstos no inciso II, do § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 

4.320, de 1964; 

V - suplementar as respectivas dotações, com recursos do excesso de arrecadação por 

tendência, nos termos previstos no inciso II, do § 1º e § 3º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, 

de 1964. 

 

Art. 21 - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo Municipal autorizado a abrir 

Créditos Adicionais Suplementares até o limite de 25%( vinte cinco por cento) do total da 

despesa autorizada, para seus  Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, nos termos previstos 

no § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 1964. 

 

Art. 22 - A Receita Total do Município, prevista nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social, será programada de acordo com as seguintes prioridades: 



 
 

 

 

35 

Edição Digitalizada Nº 409  - Guaratuba, 30 de Dezembro de 2016 - ANO XI - Págs. 245   .   

I - pessoal e encargos sociais e demais custeios administrativos e operacionais; 

II - pagamento de amortizações e encargos da dívida; 

III - cumprir os princípios constitucionais com a saúde e o ensino fundamental, bem como a 

garantia no que se refere à criança e ao adolescente; 

IV - garantir o cumprimento do princípio constitucional com o Poder Legislativo; 

V - aporte local para as operações de crédito; 

VI - aporte local para os convênios firmados com o Estado e com a União; 

VII - investimentos em andamento; 

VIII - novos investimentos. 

 

Art. 23 - O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a 

atender às ações da previdência social do servidor municipal, conforme o Regime Próprio de 

Previdência do Servidor – RPPS. 

 

Art. 24 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar a Programação Financeira e o 

Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, especificado por órgão, nos termos do art. 

8º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, visando ao cumprimento da meta de 

resultado primário, estabelecida nesta lei. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo deverá publicar a Programação Financeira e o 

Cronograma de Execução Mensal de Desembolso até trinta dias após a publicação da Lei 

Orçamentária Anual para 2017. 

 

Art. 25 - No prazo previsto no artigo anterior desta lei, o Poder Executivo deverá 

publicar as receitas previstas, desdobradas em metas bimestrais, nos termos do art. 13, da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000. 

 

Art. 26 - Caso seja necessária a limitação de empenhos, das dotações orçamentárias e da 

movimentação financeira, para o cumprimento do disposto no art. 9º, da Lei Complementar 

Federal nº 101, de 2000, serão fixados em ato próprio, os percentuais e os montantes 

estabelecidos para cada órgão, entidade e fundo, bem como serão excluídas as despesas que 

constituem obrigação constitucional ou legal de execução e de forma proporcional à 

participação dos 

Poderes, no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária Anual para 2017. 

 

Art. 27 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas, que 

viabilizem a execução das mesmas, sem o cumprimento dos arts. 15 e 16, da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000. 

Parágrafo único - A Contabilidade registrará os atos e os fatos, relativos à gestão orçamentário-

financeira, que tenham efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e das 

providências derivadas do caput deste artigo. 

 

Art. 28 - A execução da Lei Orçamentária Anual para 2017 e dos Créditos Adicionais 

obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência na Administração Pública. 

 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS Á DÍVIDA MUNICIPAL 

 

        Art.29 - A administração da dívida pública municipal interna tem por objetivo minimizar 

custos, reduzir o montante da dívida pública, e viabilizar fontes alternativas de recursos para o 

Tesouro Municipal. 

 

 § lº A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da dívida, inclusive com a 

previdência social. 

 

§ 2º O município, através de seus órgãos, subordinar-se-ão às normas estabelecidas na 

Resolução 40/2001 do Senado Federal, que dispõe sobre os limites globais para o montante da 
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dívida pública mobiliária, em atendimento ao disposto no art.52, incisos VI e IX da 

Constituição Federal.  

 

§ 3º Na Lei Orçamentária para o exercício de 2017, as despesas com amortização, juros e 

demais encargos da dívida serão fixados com base nas operações contratadas. 
 

§ 4º A despesa com precatórios judiciais e cumprimento de sentenças judiciais e sentenças de 

pagamento de requisição de pequenos valores, será programada, na Lei Orçamentária, em 

dotação específica responsável pelo débito. 

 

 § 5º- A Lei Orçamentária anual fixará os limites para pagamento das requisições de pequeno 

valor oriundas das sentenças judiciais. 

§ 6º- Ultrapassado o limite previsto no Parágrafo anterior, as Requisições de Pequenos Valores 

serão consignadas para inscrição no orçamento do exercício financeiro seguinte. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO 

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 

Art. 30 - As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas, observando-se ao 

disposto nas normas constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, 

na Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 e na legislação municipal em vigor. 

 

CAPÍTULO VI 

 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 

 

 

        Art. 31 – A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentária para o 

exercício de 2017, com vistas à expansão da base tributária e conseqüente aumento das receitas 

próprias, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, 

dentre os quais: 

 

I - todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes do orçamento fiscal, 

inclusive as diretamente arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas no mês 

em quem ocorrer o respectivo ingresso. 

 

II - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos, 

objetivando a sua maior exatidão; 

 

III - aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos processos 

tributário-administrativos, visando à racionalização, simplificação e modernização; 

 

IV - aperfeiçoamento dos processos por meio de revisão e racionalização das rotinas e 

processos, objetivando a modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos controles 

internos e a eficiência na prestação dos serviços; 

 

V - a aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de infração da 

legislação tributária. 

       Art. 32. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior, levará em consideração 

adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observados a capacidade 

econômica do contribuinte, com destaque para: 

 

I - atualização da Planta Genérica de Valores do Município, ajustando-a aos movimentos de 

valorização do mercado mobiliário; 

 

II - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, 

suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamentos, descontos e isenções; 
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III- revisão da legislação sobre o uso do solo;  

 

IV - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções; 

 

V - instituição de taxas pela utilização efetiva de serviços públicos específicos e divisíveis, 

prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição 

 

VI - revisão das isenções de tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça 

fiscal; 

 

VII - a instituição de novos tributos ou a modificação em decorrência de alterações legais, 

daqueles já instituídos. 

 

Parágrafo Único - As receitas oriundas de atividades econômicas exercidas no Município, terão 

as suas fontes revisadas e atualizadas, considerando os fatores conjunturais e sociais que 

possam influenciar as suas respectivas produtividades. 

 

        Art.33 . Os valores venais que servirão de base de cálculo para lançamento do Imposto 

Predial e Territorial Urbano, para o exercício de 2017 e subseqüentes, serão apurados pelo 

Poder Executivo, conforme Legislação Municipal. 

 

§ 1º O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano de 2017 terá desconto de 10% 

(dez por cento) do valor lançado para pagamento antecipado na forma do regulamento. 

 

       Art.34 . A administração do Município despenderá esforços no sentido de diminuir o 

volume da Dívida Ativa inscrita de natureza tributária e não tributária. 

 

       Art.35 . O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza 

tributária somente será aprovado se atendidas as exigências do art. 14 da Lei Complementar 

Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

 

        Art.36. Todo Projeto de Lei enviado pelo Executivo versando sobre concessão de anistia, 

remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 

alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 

contribuições e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, além de atender 

ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, deve ser instruído 

com demonstrativo de que não prejudicará o cumprimento de obrigações constitucionais, legais 

e judiciais a cargo do Município e que não afetará as metas de resultado nominal e primário, 

bem como as ações de caráter social, particularmente a educação, saúde e assistência social. 

 

        Art.37 . O Projeto de Lei Orçamentária Anual poderá considerar na previsão da receita o 

incremento de arrecadação decorrentes das alterações tributárias propostas, desde que as 

despesas sejam detalhadas por projetos e atividades orçamentários, que ficam condicionados à 

aprovação dessas alterações. 

 

        Art.38 . Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos 

para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante 

autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita consoante art. 14 § 3º da Lei 

Complementar Federal nº 101/2000. 

 

Art. 39 - Os impactos decorrentes de modificações na legislação tributária ocorridas até 

31 de agosto de 2016, serão considerados nas previsões de receitas da Lei Orçamentária Anual 

para 2017. 
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CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 40 - As entidades privadas beneficiadas com recursos do Município, a qualquer 

título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público, com a finalidade de verificar o 

cumprimento das metas e dos objetivos. 

 

Art. 41 - Se o projeto de Lei Orçamentária Anual para 2017 não for aprovado até o 

término da Sessão Legislativa, a Câmara Municipal de Guaratuba será, de imediato, convocada 

extraordinariamente pelo Prefeito. 

 

Art.42 - Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for sancionado/promulgado até o 

dia 1º de janeiro de 2017, a programação constante do projeto encaminhado pelo Poder 

Executivo poderá ser executada em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de 

cada dotação, enquanto não se completar a sanção ou promulgação do ato. 

Parágrafo único - O disposto no caput deste artigo não se aplica às despesas na área de 

educação, saúde e assistência social, bem como as despesas da dívida pública municipal, 

podendo os gastos serem realizados em sua totalidade. 

 

Art. 43 - A reabertura dos Créditos Especiais e Extraordinários, conforme o disposto no 

§ 2º, do art. 167, da Constituição Federal, de 1988, será efetivada mediante decreto do Poder 

Executivo. 

 

Art. 44 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete da Prefeita Municipal de Guaratuba, em  29 de dezembro de 2016. 

 

Evani Justus 

Prefeita Municipal 
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Prefeitura Municipal de Guaratuba 
Estado do Paraná  

      
Rua Dr. João Cândido, nº 380                  Fone: 41 3472-8500 

  

 

 

 

 

 

ANEXO II 
 

 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2017 

 

 

(Art. 4º, parágrafos 1º e 2º, da LC 101, de 04/05/2000) 
 

 

 

A Lei Complementar Federal 101, de 2000 em seu art. 4º, estabelece que o Anexo de 

Metas Fiscais integrará o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias. Em cumprimento a 

esta determinação legal o referido Anexo inclui os seguintes demonstrativos: 

 

 

a) Metas anuais estabelecidas em valores correntes e constantes, relativas às 

receitas, às despesas, aos resultados primário e nominal, e ainda ao montante da 

dívida pública, para o exercício a que se referem e para os dois exercícios 

seguintes;  

b) Avaliação de metas relativas ao exercício de 2015;  

c) Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores, 

em valores correntes e constantes, relativas aos resultados primário e nominal e ao 

montante da dívida, evidenciando a consistência das metas com as premissas e 

com os objetivos da Política Econômica Nacional;  

d) Evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando 

o patrimônio líquido do regime previdenciário próprio;  

e) Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos nos últimos 

três exercícios;  

f) Avaliação e projeção atuarial, do Regime Próprio de Previdência Social dos 

Servidores Municipais, elaborado por empresa especializada em cálculos atuariais, 

tomando por base o exercício de 2015, conforme determina a legislação atual;  

g) Estimativa e compensação da renúncia da receita;  

h) Margem de expansão das despesas de caráter continuado;  

i) Demonstrativo de riscos fiscais e providências.  
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Prefeitura Municipal de Guaratuba 
Estado do Paraná  

      
Rua Dr. João Cândido, nº 380                  Fone: 41 3472-8500 

  

 

 

 

 

 
 

 

DESPESAS QUE NÃO SERÃO OBJETO DE LIMITAÇÃO DE EMPENHO 

 

 

 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2017 

 

 

(Art. 9º parágrafo 2º da Lei Complementar 101, de 2000) 
 

 

 

 

A Lei Complementar 101, de 2000, em seu artigo 9º, adverte que se verificado ao final de 

um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas 

de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes, 

por ato próprio e nos momentos necessários, nos trinta dias subseqüentes, promoverão 

limitação de empenhos.  

 

Em atendimento ao que estabelece a legislação, o Poder Executivo, promoverá, caso 

necessário a limitação de empenhos, exceto para as despesas que constituem obrigação 

constitucional ou legal de execução. 
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MUNICIPIO DE GUARATUBA - PR

ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Página: 1 / 1
2017

AMF - Tabela 4 - (LRF, art.4º, §2, inciso III)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2015 % 2014 % 2013 %

Patrimônio/Capital 0,00 0,00,000,00 0,00,0

Reservas 0,00 0,00,000,00 0,00,0

Resultado Acumulado (*) 210.379.107,84 100,0196.095.344,76210.238.133,22 100,0100,0

TOTAL 210.379.107,84 100,00 210.238.133,22 100,00 196.095.344,76 100,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2015 % 2014 % 2013 %

REGIME PREVIDENCIÁRIO

Patrimônio/Capital 0,00 0,00,000,00 0,00,0

Reservas 0,00 0,00,000,00 0,00,0

Resultado Acumulado (*) (95.060.778,50) 100,0(71.181.342,94)(90.320.451,54) 100,0100,0

TOTAL (95.060.778,50) 100,00 (90.320.451,54) 100,00 (71.181.342,94) 100,00

Fonte

Notas Explicativas
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MUNICIPIO DE GUARATUBA - PR

ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DA RECEITA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Página: 1 / 1
2017

ART. 12 LRF

CÓDIGO 2014

REALIZADA

ESPECIFICAÇÃO 2015

ESTIMADA

2016 20182017 2019

PROJETADA

METODOLOGIA DE CÁLCULO

11 31.576.000,00RECEITA TRIBUTÁRIA 3.517.244.788,00 41.215.000,00 43.340.000,00 47.670.000,00 50.000.000,00CONFORME TENDENCIA E HISTÓRICO DE ARRECADAÇÃO DO

MUNICIPIO.

12 3.500.000,00RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 3.900.000,00 4.212.000,00 4.429.339,20 4.840.000,00 5.000.000,00CONFORME TENDENCIA E HISTÓRICO DE ARRECADAÇÃO DO

MUNICIPIO.

13 642.000,00RECEITA PATRIMONIAL 2.682.886,28 2.700.000,00 2.800.000,00 3.000.000,00 3.200.000,00CONFORME TENDENCIA E HISTÓRICO DE ARRECADAÇÃO DO

MUNICIPIO.

16 626.000,00RECEITA DE SERVIÇOS 525.641,59 700.000,00 750.000,00 760.000,00 770.000,00CONFORME TENDENCIA E HISTÓRICO DE ARRECADAÇÃO DO

MUNICIPIO.

17 57.295.000,00TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 55.175.583,67 60.000.000,00 62.000.000,00 65.000.000,00 67.000.000,00CONFORME TENDENCIA E HISTÓRICO DE ARRECADAÇÃO DO

MUNICIPIO.

19 10.347.000,00OUTRAS RECEITAS CORRENTES 8.217.358,28 8.500.000,00 8.600.000,00 8.800.000,00 9.000.000,00CONFORME TENDENCIA E HISTÓRICO DE ARRECADAÇÃO DO

MUNICIPIO.

81 5.000.000,00OPERAÇOES DE CREDITO 44.826,58 4.000.000,00 1.000.000,00 0,00 0,00CONFORME TENDENCIA E HISTÓRICO DE ARRECADAÇÃO DO

MUNICIPIO.

84 0,00TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL 198.328,34 0,00 0,00 0,00 0,00CONFORME TENDENCIA E HISTÓRICO DE ARRECADAÇÃO DO

MUNICIPIO.

92 0,00RESTITUIÇÕES (20.000,00) (8.208,75) (10.000,00) (12.000,00) (14.000,00) CONFORME TENDENCIA E HISTÓRICO DE ARRECADAÇÃO DO

MUNICIPIO.

97 (6.986.000,00)DEDUÇÃO RECEITA FORMAÇÃO DO (6.267.781,34) (7.880.000,00) (8.297.640,00) (9.500.000,00) (9.800.000,00) CONFORME TENDENCIA E HISTÓRICO DE ARRECADAÇÃO DO

MUNICIPIO.

Fonte

Notas Explicativas
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MUNICIPIO DE GUARATUBA - PR

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Página: 1 / 1
2017

AMF - Tabela 9 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso V)

EVENTOS Valor Previsto 2017

19.000.000,00Aumento permanente da receita

53.000.000,00(-) Transferências constitucionais

19.000.000,00(-) Transferências ao FUNDEB

(53.000.000,00)Saldo final do aumento permanente de receita (I)

0,00Redução permanente de despesa (II)

(53.000.000,00)Margem bruta (III) = (I+II)

0,00Saldo utilizado da margem bruta (IV) = (V+VI)

0,00Novas DOCC (V)

0,00Novas DOCC geradas por PPP's (VI)

(53.000.000,00)Margem liquida de expanção de DOCC (VII) = (III-IV)

Fonte

Notas Explicativas
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MUNICIPIO DE GUARATUBA - PR

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Página: 1 / 1
2017

AMF - Tabela 1 (LRF, art 4º, § 1º)

Especificação
Valor Corrente

2017

Valor Constante % PIB Valor Constante % PIBValor Corrente Valor Constante % PIBValor Corrente

2018 2019

Receita Total 0,000148.500.000,00165.000.000,000,000150.000.000,00 135.000.000,00135.970.000,00 125.150.000,00 0,000

Receitas Primárias (I) 0,000128.000.000,00145.000.000,000,000135.000.000,00 120.000.000,00120.000.000,00 110.150.000,00 0,000

Despesa Total 0,000148.500.000,00165.000.000,000,000150.000.000,00 135.000.000,00135.970.000,00 110.150.000,00 0,000

Despesas Primárias (II) 0,000128.000.000,00145.000.000,000,000135.000.000,00 120.000.000,00120.000.000,00 110.150.000,00 0,000

Resultado Primário (III) = (I - II) 0,0000,000,000,0000,00 0,000,00 0,00 0,000

Resultado Nominal 0,0002.460.000,003.000.000,000,0003.000.000,00 2.460.000,003.000.000,00 2.460.000,00 0,000

Dívida Pública Consolidada 0,00019.600.000,0024.000.000,000,00026.000.000,00 21.600.000,0030.000.000,00 24.600.000,00 0,000

Dívida Consolidada Líquida 0,00017.600.000,0022.000.000,000,00024.000.000,00 19.600.000,0028.000.000,00 22.960.000,00 0,000

Receitas Primárias Advindas de PPP (IV) 0,0000,000,000,0000,00 0,000,00 0,00 0,000

Despesas Primárias Geradas por PPP (V) 0,0000,000,000,0000,00 0,000,00 0,00 0,000

Impacto do Saldo das PPP (VI) = (IV - V) 0,0000,000,000,0000,00 0,000,00 0,00 0,000

Fonte

Notas Explicativas
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MUNICIPIO DE GUARATUBA - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

ANEXO DE METAS FISCAIS

Página: 1 / 1
2017

AMF - Tabela 5 (LRF, art.4º, §2, inciso III)

Fonte

Notas Explicativas

RECEITAS REALIZADAS 2015(a) 2013(c)2014(b)

RECEITAS DE CAPITAL (I)

ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Investimentos

DESPESAS DE CAPITAL

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)

Alienação de Bens Imóveis

Alienação de Bens Móveis

DESPESAS EXECUTADAS 2015(d) 2014(e) 2013(f)

Inversões Financeiras

Regime Própio dos Servidores Públicos

Regime Geral de Previdência Social

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.

Amortização da Dívida

SALDO FINANCEIRO III

0,00 0,00 0,00

0,000,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

(g) = ((Ia - IId) + IIIh) (h) = ((Ib - IIe) + IIIi) (i) = (Ic - IIf)

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
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MUNICIPIO DE GUARATUBA - PR

ANEXO DE METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Página: 1 / 2
2017

AMF - Demonstrativo VI (LRF, art.4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")

EXERCÍCIO

RECEITAS

PREVIDENCIÁRIAS

(a)

DESPESAS

PREVIDENCIÁRIAS

(b)

RESULTADO

PREVIDENCIÁRIAS

(c) = (a-b)

SALDO FINANCEIRO DO

EXERCÍCIO

(d)=("d"exerc.anterior)+(c)

2016 13.574.705,93 6.113.166,10 7.461.539,83 63.550.669,76

2017 14.444.452,63 6.195.047,09 8.249.405,54 71.800.075,30

2018 15.271.303,07 6.610.561,21 8.660.741,86 80.460.817,16

2019 16.176.274,95 6.744.303,85 9.431.971,10 89.892.788,26

2020 17.057.351,03 7.116.056,61 9.941.294,42 99.834.082,68

2021 17.942.684,82 7.548.456,29 10.394.228,53 110.228.311,21

2022 18.754.387,01 8.327.886,55 10.426.500,46 120.654.811,67

2023 19.676.331,80 8.601.727,66 11.074.604,14 131.729.415,81

2024 20.559.252,80 9.182.629,90 11.376.622,90 143.106.038,71

2025 21.329.100,25 10.291.597,56 11.037.502,69 154.143.541,40

2026 22.072.319,19 11.417.748,29 10.654.570,90 164.798.112,30

2027 22.780.729,21 12.619.082,87 10.161.646,34 174.959.758,64

2028 23.478.119,82 13.725.561,41 9.752.558,41 184.712.317,05

2029 24.096.862,88 15.030.517,67 9.066.345,21 193.778.662,26

2030 24.755.634,68 16.063.134,21 8.692.500,47 202.471.162,73

2031 25.238.277,27 17.780.796,25 7.457.481,02 209.928.643,75

2032 25.660.250,56 19.437.995,76 6.222.254,80 216.150.898,55

2033 26.094.514,99 20.594.028,13 5.500.486,86 221.651.385,41

2034 26.377.913,78 22.356.504,61 4.021.409,17 225.672.794,58

2035 26.825.994,16 22.788.528,47 4.037.465,69 229.710.260,27

2036 27.198.775,48 23.448.731,99 3.750.043,49 233.460.303,76

2037 27.620.845,29 23.795.766,92 3.825.078,37 237.285.382,13

2038 27.928.666,70 24.697.057,99 3.231.608,71 240.516.990,84

2039 28.212.150,20 25.507.078,93 2.705.071,27 243.222.062,11

2040 28.603.063,19 25.719.611,77 2.883.451,42 246.105.513,53

2041 29.065.103,77 25.635.846,64 3.429.257,13 249.534.770,66

2042 29.304.011,33 26.455.121,41 2.848.889,92 252.383.660,58

2043 29.655.139,11 26.527.769,41 3.127.369,70 255.511.030,28

2044 30.157.735,78 26.135.052,32 4.022.683,46 259.533.713,74

2045 15.373.451,80 25.840.430,11 (10.466.978,31) 249.066.735,43

2046 14.543.150,92 26.077.552,80 (11.534.401,88) 237.532.333,55

2047 13.838.316,77 25.392.253,91 (11.553.937,14) 225.978.396,41

2048 13.167.178,83 24.488.173,28 (11.320.994,45) 214.657.401,96

2049 12.466.390,46 24.008.054,67 (11.541.664,21) 203.115.737,75

2050 11.815.480,11 22.975.833,09 (11.160.352,98) 191.955.384,77

2051 11.230.154,13 21.809.971,00 (10.579.816,87) 181.375.567,90

2052 10.589.362,88 21.073.395,33 (10.484.032,45) 170.891.535,45

2053 10.049.879,99 19.904.984,27 (9.855.104,28) 161.036.431,17

2054 9.561.782,52 18.602.644,12 (9.040.861,60) 151.995.569,57

2055 9.050.285,21 17.439.438,44 (8.389.153,23) 143.606.416,34

2056 8.577.105,29 16.566.641,90 (7.989.536,61) 135.616.879,73

2057 8.191.441,84 15.121.338,26 (6.929.896,42) 128.686.983,31

2058 7.838.516,95 14.001.536,63 (6.163.019,68) 122.523.963,63

2059 7.507.081,13 12.327.364,79 (4.820.283,66) 117.703.679,97

2060 7.233.772,44 3.505.949,01 3.727.823,43 121.431.503,40

2061 7.017.446,76 9.547.139,10 (2.529.692,34) 118.901.811,06

2062 6.843.741,76 8.519.892,96 (1.676.151,20) 117.225.659,86

2063 6.708.458,79 7.666.673,52 (958.214,73) 116.267.445,13

2064 6.586.904,21 6.989.511,73 (402.607,52) 115.864.837,61
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MUNICIPIO DE GUARATUBA - PR

ANEXO DE METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Página: 2 / 2
2017

AMF - Demonstrativo VI (LRF, art.4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")

EXERCÍCIO

RECEITAS

PREVIDENCIÁRIAS

(a)

DESPESAS

PREVIDENCIÁRIAS

(b)

RESULTADO

PREVIDENCIÁRIAS

(c) = (a-b)

SALDO FINANCEIRO DO

EXERCÍCIO

(d)=("d"exerc.anterior)+(c)

2065 6.461.698,44 6.422.470,23 39.228,21 115.904.065,82

2066 6.349.722,48 5.960.667,06 389.055,42 116.293.121,24

2067 6.279.230,74 5.715.034,86 564.195,88 116.857.317,12

2068 6.188.397,06 5.714.381,56 474.015,50 117.331.332,62

2069 6.143.901,61 5.778.080,03 365.821,58 117.697.154,20

2070 6.008.114,53 5.513.766,14 494.348,39 118.191.502,59

2071 6.059.776,64 5.541.232,93 518.543,71 118.710.046,30

2072 6.006.011,01 5.468.218,39 537.792,62 119.247.838,92

2073 5.952.503,23 5.563.479,84 389.023,39 119.636.862,31

2074 5.904.661,39 5.587.568,20 317.093,19 119.953.955,50

2075 5.854.773,06 5.688.569,20 166.203,86 120.120.159,36

2076 5.793.285,73 5.633.997,10 159.288,63 120.279.447,99

2077 5.730.204,41 5.547.842,72 182.361,69 120.461.809,68

2078 5.660.498,39 5.535.669,83 124.828,56 120.586.638,24

2079 5.592.885,97 5.683.057,98 (90.172,01) 120.496.466,23

2080 5.461.246,57 5.775.765,99 (314.519,42) 120.181.946,81

2081 5.372.968,77 6.013.223,81 (640.255,04) 119.541.691,77

2082 5.288.199,49 6.037.302,34 (749.102,85) 118.792.588,92

2083 5.217.377,43 5.962.132,85 (744.755,42) 118.047.833,50

2084 5.152.098,39 5.806.474,06 (654.375,67) 117.393.457,83

2085 5.098.815,60 5.638.324,11 (539.508,51) 116.853.949,32

2086 5.042.798,41 5.389.618,33 (346.819,92) 116.507.129,40

2087 5.013.059,44 5.099.687,11 (86.627,67) 116.420.501,73

2088 4.994.084,72 4.717.118,95 276.965,77 116.697.467,50

2089 4.992.446,48 4.409.649,66 582.796,82 117.280.264,32

Fonte

Notas Explicativas
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MUNICIPIO DE GUARATUBA - PR

ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMOSTRATIVO DOS PROJETOS EM ANDAMENTO NA DATA DE ENVIO DO PROJETO DE LEI DA LDO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Página: 1 / 1
2017

AMF - Tabela 1 (LRF, art 4º, § 1º)

CÓDIGO DO

PROJETO /

ATIVIDADE ValorQte

UNIDADE DE MEDIDANOME DO PROJETO / ATIVIDADE PREVISÃO EXECUÇÃO SALDO A EXECUTAR

Qte Valor Qte Valor

1020 150,000EQUIPAMENTOS 402.000,00AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDIMENTO DA 73,00 109.444,99 77,00 292.555,01

1029 20,000EQUIPAMENTOS 30.000,00AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA MEIO AMBIENTE 1,00 799,00 19,00 29.201,00

1036 1200,000EQUIPAMENTOS 385.000,00AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SEGURANÇA 1.195,00 377.187,30 5,00 7.812,70

1049 100,000EQUIPAMENTOS 201.000,00AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ÁREA 20,00 11.934,00 80,00 189.066,00

Fonte

Notas Explicativas
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MUNICIPIO DE GUARATUBA - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS

ANEXO DE METAS FISCAIS

Página: 1 / 1
2017

AMF - Demonstrativo VI (LRF, art.4º, § 2º,inciso IV, alínea "a")

RECEITAS 201520142013

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 4.067.827,66 4.376.421,32 5.899.165,64

      RECEITAS CORRENTES 4.067.827,66 4.376.421,32 5.899.165,64

            Receita de Contribuições dos Segurados 2.659.717,70 2.955.387,22 3.783.025,69

                  Pessoal Civil 2.659.717,70 2.955.387,22 3.783.025,69

                  Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00

            Outras Receitas de Contribuições 0,00 0,00 0,00

            Receita Patrimonial 1.406.868,40 1.421.034,10 1.977.564,00

            Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00

            Outras Receitas Correntes 1.241,56 0,00 138.575,95

                  Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 0,00

                  Demais Receitas Correntes 1.241,56 0,00 138.575,95

      RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00

            Alienação de bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00

            Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00

            Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00

            (-)DEDUÇÕES DA RECEITA 0,00 0,00 0,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 2.399.438,10 5.922.088,27 5.967.514,61

      RECEITAS CORRENTES 2.399.438,10 5.922.088,27 5.967.514,61

            Receita de Contribuições 2.317.780,45 5.922.088,27 5.967.514,61

                  Patronal 2.133.332,51 4.962.760,49 4.644.891,72

                        Pessoal Civil 2.133.332,51 4.962.760,49 4.644.891,72

                        Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00

                  Para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00 0,00 0,00

                  Em Regime de Débitos e Parcelamentos 184.447,94 959.327,78 1.322.622,89

            Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00

            Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00

            Outras Receitas Correntes 81.657,65 0,00 0,00

      RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00

      (-)DEDUÇÕES DA RECEITA 0,00 0,00 0,00

      TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS(III)=(I + II) 6.467.265,76 10.298.509,59 11.866.680,25

DESPESAS 201520142013

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(IV) 5.631.413,07 5.616.910,25 6.638.845,41

      ADMINISTRAÇÃO 668.571,58 3.855,85 5.661,00

            Despesas Correntes 654.734,52 0,00 0,00

            Despesas de Capital 13.837,06 3.855,85 5.661,00

      PREVIDÊNCIA 4.962.841,49 5.613.054,40 6.633.184,41

            Pessoal Civil 4.962.841,49 5.613.054,40 6.633.184,41

            Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00

            Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

                  Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00

                  Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(V) 0,00 0,00 0,00

      ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00

            Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00

            Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS(VI)=(IV + V) 5.631.413,07 5.616.910,25 6.638.845,41

APORTE DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR 201520142013

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 0,00 0,00 0,00

      Plano Financeiro 0,00 0,00 0,00

            Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00 0,00 0,00

            Recursos para Formação de Reserva 0,00 0,00 0,00

            Outros aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00

      Plano Previdenciário 0,00 0,00 0,00

            Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 0,00 0,00

            Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00 0,00 0,00

            Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

BENS E DIREITOS DO RPPS

0,00 0,00 0,00

17.104.644,5012.310.606,2110.058.355,91

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO(VII)=(III - VI) 835.852,69 4.681.599,34 5.227.834,84

Fonte

Notas Explicativas
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MUNICIPIO DE GUARATUBA - PR

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Página: 1 / 1
2017

ARF(LRF, art.4º, § 3º)

PROVIDÊNCIASPASSIVOS CONTINGENTES

Descrição DescriçãoValor Valor

Assistências Diversas 1.500.000,00 1.500.000,00Os Riscos Fiscais, que entre outros podem ser despesas com epidemias,

enchentes, situações de calamidade, ou ainda frustração da arrecadação

devidos a fatores econômicos, serão cobertos com abertura de créditos

adicionais suplementares.

SUBTOTAL SUBTOTAL1.500.000,00 1.500.000,00

TOTAL TOTAL1.500.000,00 1.500.000,00

Fonte

Notas Explicativas
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MUNICIPIO DE GUARATUBA - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

ANEXO DE METAS FISCAIS

Página: 1 / 1
2017

AMF - Tabela 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I)

Especificação 2015
%

PIB

%

PIB

Variação

Valor (c) = (b-a)
%

(c/a) * 100

Metas previstas em

(a)

Metas realizadas em

2015

(b)

Receita Total 112.000.000,00 106.063.453,28 (5.936.546,72) (5,300)0,000 0,000

Receitas Primárias (I) 112.985.862,59 104.932.266,60 (8.053.595,99) (7,128)0,000 0,000

Despesa Total 112.000.000,00 95.107.693,64 (16.892.306,36) (15,082)0,000 0,000

Despesas Primárias (II) 111.033.376,48 19.285.976,05 (91.747.400,43) (82,630)0,000 0,000

Resultado Primário (I-II) 1.952.486,11 85.646.290,55 83.693.804,44 4.286,5250,000 0,000

Resultado Nominal (1.000.000,00) (8.120.949,07) (7.120.949,07) 712,0950,000 0,000

Dívida Pública Consolidada 32.000.000,00 41.518.757,09 9.518.757,09 29,7460,000 0,000

Dívida Consolidada Líquida 28.160.000,00 33.474.041,61 5.314.041,61 18,8710,000 0,000

Fonte

Notas Explicativas



 
 

 

 

52 

Edição Digitalizada Nº 409  - Guaratuba, 30 de Dezembro de 2016 - ANO XI - Págs. 245   .   

 
 

 

 

MUNICIPIO DE GUARATUBA - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

ANEXO DE METAS FISCAIS

Página: 1 / 1
2017

AMF - Tabela 8 (LRF, art.4º, § 2º, inciso V)

CÓDIGO TRIBUTO MODALIDADE SETORES / PROGRAMAS / BENEFICIÁRIO
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

2017 2018 2019
COMPENSAÇÃO

1 0,00CONTRIBUIÇÃO DE

MELHORIA
Outros Benefícios CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 0,00 0,00 CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

2 0,00COSIP Outros Benefícios COSIP 0,00 0,00 COSIP

3 0,00IPTU Outros Benefícios IPTU 0,00 0,00 IPTU

4 0,00ISS Outros Benefícios ISS 0,00 0,00 ISS

5 0,00ITBI Outros Benefícios ITBI 0,00 0,00 ITBI

6 0,00TAXAS Outros Benefícios TAXAS 0,00 0,00 TAXAS

Fonte

Notas Explicativas

TOTAL 0,00 0,00 0,00


